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ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DOS DATIVOS 

 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, às dezesseis horas e 

trinta minutos, realizou-se reunião da Comissão Especial dos Dativos, por meio da 

plataforma Microsoft Teams, conforme convocação regular, sob a presidência do 

Procurador do Estado Maximiliano Kucera Neto, com a finalidade de deliberar sobre 

matérias afetas às atribuições da Comissão. I – Presenças: Maximiliano Kucera Neto, 

Procurador do Estado, Presidente da Comissão; Julio Cesar Xavier, Procurador do Estado 

representante da PGE; Fernada Pretto Sanchotene, Defensora Pública  representante 

DPE; Rodrigo Machado, Josana Rosolen Rivoli; Sandra Lameira; Claridê Taffarel; Felipe 

Damian, Dante Dal Castelli Neto, representantes da OAB. II – Ordem do dia e 

deliberações:1. Enquadramento de audiências vinculadas à Lei Maria da Penha na Tabela 

de Honorários dos Dativos. Após amplo debate, deliberou-se pelo enquadramento dessas 

audiências no item 3 da Tabela de Honorários, ficando registrada divergência apresentada 

pela OAB/RS. 2. A representação da OAB solicitou que constasse em ata a manifestação 

a seguir, que segundo afirmam, é a fiel reprodução da manifestção da membro Sandra 

Lameira, conforme gravação da reunião: “A Relatora originária, Dra. Sandra Marisa 

Lameira, representante da OAB, suscitou algumas questões prejudiciais em relação ao 

voto-vista proferido pela Dra. Fernanda Cristhina Lolatto, representante da PGE, quais 

sejam:   a) - Inadequação técnica da expressão “resposta à acusação” no âmbito da 

medida protetiva, uma vez que tal peça não integra esse procedimento. Quando muito, 

admite-se a existência de contraditório informal. b) - Potencial gravosidade do 

enquadramento no item “3”, especialmente nas hipóteses em que o advogado dativo 

atua na assistência à vítima de violência doméstica, por destoar do compromisso 

assumido por todas as Instituições no enfrentamento à violência contra a mulher e no 

combate ao feminicídio. c) Insegurança prática e esvaziamento da finalidade da súmula, 

pois, na maioria dos casos, os processos tramitam sob sigilo, o que impede o membro da 

Subcomissão de ter acesso à fase processual em que se encontra o feito e, 

consequentemente, de identificar com segurança o enquadramento aplicável. Ademais, 

caso a súmula venha a ser aplicada nesses termos, restará esvaziada de seu propósito 

prático, que é justamente consolidar entendimento uniforme e pacífico sobre a matéria. 

Sua incidência passaria a depender da interpretação do caso concreto, comprometendo 

a objetividade e a segurança jurídica esperadas de um enunciado sumular. d) - Equívoco 

na desconsideração da experiência prática do membro da Subcomissão, uma vez que a 
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afirmação constante em seu despacho encontra respaldo em sua atuação concreta na 

apreciação das solicitações de pagamento desde a entrada em vigor da Resolução. Além 

disso, para fins de comprovação, foram encaminhadas diversas atas nas quais os próprios 

magistrados e magistradas reconhecem que o enquadramento correto corresponde ao 

item 1, assim o fixando.“ 3. Pedido de revisão de enquadramento e aplicação da Súmula 

nº 2/2025. A Comissão analisou pedido de revisão formulado por advogada dativa, 

consignando-se que a matéria demanda análise criteriosa diante das especificidades 

procedimentais envolvidas. 4. Teor da Súmula aprovada: “SÚMULA ADM. CEAD Nº 

15/2026. ADVOCACIA DATIVA. AUDIÊNCIAS NO ÂMBITO DA LEI MARIA DA PENHA – 

MEDIDAS PROTETIVAS. As audiências realizadas em Medidas Protetivas oriundas da Lei 

Maria da Penha devem ser enquadradas no item 3 da Tabela de Honorários, uma vez 

que são audiências de escopo cognitivo exíguo e sumário. Por maioria, vencida a OAB”. 

Revisão e publicação de edital de inscrições de dativos. Foram prestadas informações 

acerca da revisão do edital, prazos de validade, cancelamento e reabilitação de inscrições, 

bem como da previsão de publicação do texto revisado em 19/03/2026. 5. Proposta de 

revisão da Tabela de Honorários e da resolução regulamentadora. Debateu-se a 

necessidade de futura revisão, com redução de critérios subjetivos e consolidação de 

valores fixos. 6. Encaminhamentos administrativos. Foram prestadas orientações sobre 

aprovação das atas e divulgação das decisões nos canais institucionais. 

III – Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de 

todos e declarou encerrada a reunião às dezessete horas e trinta minutos, determinando 

a lavratura da presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada eletronicamente. 

 


